
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.419 - DF (2014/0041203-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO POUPEX 
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S)
  DAVID GRUNBAUM AMBROGI E OUTRO(S)
  JENISE CASTRO DE CARVALHO 
  RAFAEL MOREIRA MOTA 
AGRAVADO : ROBERTO VIEIRA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DENIZAR GOMES DOS SANTOS FILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA 
DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE POUPANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
SÚMULA 83/STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Impende consignar, quanto à admissibilidade do presente recurso especial 
por violação ao art. 535, II, do CPC, que não houve negativa de prestação 
jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões 
deduzidas pela recorrente.
2. É oportuno salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
propugna a mesma linha intelectiva defendida pelo acórdão vergastado, no 
sentido de que a instituição financeira pode figurar no polo passivo da 
presente ação. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. O colendo Superior Tribunal de Justiça adota a incidência da prescrição 
vintenária para buscar-se a diferença remuneratória dos saldos de 
poupança atingidos pelos expurgos inflacionários decorrentes do advento de 
planos econômicos. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 477.419 - DF (2014/0041203-4)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO POUPEX 
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S)
  DAVID GRUNBAUM AMBROGI E OUTRO(S)
  JENISE CASTRO DE CARVALHO 
  RAFAEL MOREIRA MOTA 
AGRAVADO : ROBERTO VIEIRA ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : DENIZAR GOMES DOS SANTOS FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do 

agravo para negar seguimento ao recurso especial, em razão de a matéria perquirida no Tribunal de 

origem seguir o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, incidindo, pois, a Súmula 83/STJ, 

além dos óbices previstos pelas Súmulas 5 e 7/STJ, pois a alteração do decisum proferido pela 

instância ordinária não seria possível sem se adentrar o exame das cláusulas contratuais e o 

substrato fático-probatório dos autos. 

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese, que houve omissão 

no julgado em epígrafe, além de reiterar as arguições de prescrição e ilegitimidade para constar no 

polo passivo de ação que visa ao pagamento de índices advindos da edição de planos econômicos.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Faz-se mister salientar, desde logo, que a decisão impugnada entendeu que não 

houve omissão no decisum proferido pela Corte de origem. Além disso, consignou que a instituição 

financeira possui legitimidade para figurar no polo passivo da presente ação, além de incidir, na 

espécie, a prescrição vintenária.

Com efeito, não se pode olvidar, quanto à admissibilidade do presente recurso 

especial por violação ao art. 535, II, do CPC, que não houve negativa de prestação jurisdicional, 

máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas pela recorrente.

De fato, conforme salientado da decisão primeva, os vícios a que se refere o artigo 

535 do CPC são aqueles que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não 

sobre os argumentos utilizados pelas partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente 

pelo fato de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador.

A propósito, na parte que interessa:

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, 
NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
458, II E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]" 
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe de 12/3/2013)

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
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suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 

pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte" 

(AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJ de 

12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 209.345/SC, Relator o 

eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; REsp 685.168/RS, 

Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

No tocante à alegação de ilegitimidade passiva, constata-se que a agravante 

pretende excluir a própria responsabilidade pelo pagamento das diferenças concernentes aos 

expurgos inflacionários requeridos na exordial, sob o fundamento de que vigia, à época dos fatos, o 

regime legal monetário instituído pelo Banco Central.

Subsume-se a hipótese vertente à questão da responsabilidade pelo pagamento dos 

expurgos inflacionários. No caso em testilha, é oportuno salientar que a jurisprudência do colendo 

Superior Tribunal de Justiça propugna a mesma linha intelectiva defendida pelo acórdão vergastado, 

no sentido de que a instituição financeira pode figurar no polo passivo da presente ação, senão 

vejamos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO ESPECIAL. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Desnecessidade de sobrestamento de recurso, em atenção às decisões 
proferidas nos Recursos Extraordinários 591.797/SP e 626.307/SP, em 
que se discuta acerca da legitimidade passiva da instituição bancária e 
prazo prescricional aplicável, matérias infraconstitucionais. 
2. A instituição financeira depositária é parte legítima para figurar no 
polo passivo da lide em que se pretende o recebimento de diferenças de 
correção monetária de valores depositados em cadernetas de poupança 
decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão , Collor 
I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição 
financeira depositária somente será parte legítima nas ações em que se 
buscou a correção monetária dos valores depositados em caderneta de 
poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 
3. É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e 
são postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações 
individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil 
Pública. 
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg no Ag 1.238.378/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
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Sanseverino, DJe de 25/6/2012) 

"RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE POUPANÇA. 
PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DE MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES 
INDIVIDUAIS MOVIDAS POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS 
TERMOS DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
JULGAMENTO LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, 
INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA 
CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS PRECEDENTES DESTA 
CORTE. PLANOS ECONÔMICOS BRESSER, VERÃO, COLLOR I E 
COLLOR II. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO. 
[...]
III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso 
Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 1º) A 
instituição financeira depositária é parte legítima para figurar no pólo 
passivo da lide em que se pretende o recebimento das diferenças de 
correção monetária de valores depositados em cadernetas de poupança, 
decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, Verão, Collor 
I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, contudo, aludida instituição 
financeira depositária somente será parte legítima nas ações em que se 
buscou a correção monetária dos valores depositados em caderneta de 
poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio. 2ª) É vintenária a 
prescrição nas ações individuais em que são questionados os critérios de 
remuneração da caderneta de poupança e são postuladas as respectivas 
diferenças, sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial 
quinquenal atinente à Ação Civil Pública. 3ª) Quanto ao Plano Bresser 
(junho/1987), é de 26,06%, percentual estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária para as 
cadernetas de poupança iniciadas ou com aniversário na primeira 
quinzena de junho de 1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 
1.338/87, de 15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês 
de julho de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). 4ª) Quanto ao Plano Verão 
(janeiro/1989), é de 42,72%, percentual estabelecido com base no Índice 
de Preços ao Consumidor (IPC), índice de correção monetária das 
cadernetas de poupança com período mensal iniciado até 15 de janeiro 
de 1989, não se aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), 
que determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT). 5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% 
fixado com base no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme 
disposto nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no 
mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos até o momento do 
respectivo aniversário da conta; ressalva-se, contudo, que devem ser 
atualizados pelo BTN Fiscal os valores excedentes ao limite estabelecido 
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em NCz$ 50.000,00, que constituíram conta individualizada junto ao 
BACEN, assim como os valores que não foram transferidos para o 
BACEN, para as cadernetas de poupança que tiveram os períodos 
aquisitivos iniciados após a vigência da Medida Provisória 168/90 e nos 
meses subsequentes ao seu advento (abril, maio e junho de 1990). 6ª) 
Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção monetária 
a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses em que já 
iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de poupança quando 
do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o direito de ter o valor 
aplicado remunerado de acordo com o disposto na Lei n. 8.088/90, não 
podendo ser aplicado o novo critério de remuneração previsto na 
Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, convertida na Lei n. 8.177/91
[...]." 
(REsp 1.107.201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 8/9/2010, DJe de 6/5/2011) 

Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Logo, a manutenção do referido acórdão, no 

ponto objeto do recurso especial, é medida que se impõe, mormente ante a incidência da Súmula 

83/STJ.

Ademais, verifica-se, ainda, que a legitimidade passiva ad causam, na hipótese 

vertente, foi cristalizada no acórdão impugnado. Desse modo, a inversão do decidido, tal como 

postulada nas respectivas razões recursais, demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e a 

incursão na seara fático-probatória dos autos, providências vedadas em sede de recurso especial, a 

teor dos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Confira-se o precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CADERNETA DE POUPANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
I - A reapreciação da matéria referente à legitimidade do agravante 
demandaria reexame de provas e cláusulas contratuais, o que é vedado 
em Recurso Especial, nos termos das Súmulas/STJ 5 e 7.
II - A instituição financeira é parte legítima ad causam para responder 
pela diferença do índice de correção monetária dos depósitos em 
caderneta de poupança decorrente da instituição do Plano Verão.
III - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.282.221/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 10.5.2010)
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Quanto à alegação de ocorrência da prescrição, não se pode olvidar que o acórdão 

recorrido consignou que, nos casos de cobrança de diferenças oriundas de cadernetas de poupança, 

o prazo prescricional a ser considerado é de vinte anos.

O colendo Superior Tribunal de Justiça, na mesma esteira do acórdão em epígrafe, 

adota a incidência da prescrição vintenária para buscar-se a diferença remuneratória dos saldos de 

poupança atingidos pelos expurgos inflacionários decorrentes do advento de planos econômicos.

A propósito, citam-se os precedentes abaixo:

"DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. REPERCUSSÃO GERAL. SUSPENSÃO. 
DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA: CORREÇÃO 
MONETÁRIA. REPOSIÇÃO DO PODER AQUISITIVO DO CAPITAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS INTEGRALIZADOS AO CAPITAL, 
MENSALMENTE. APLICAÇÃO DO REPETITIVO RESP 1.107.201/DF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
[...]
2. A jurisprudência do STJ vem exaustivamente pontuando que o prazo 
prescricional para buscar a diferença remuneratória dos saldos de 
poupança atingidos pelos expurgos ocasionados com a implementação 
dos vários planos econômicos, nas ações individuais, é de vinte anos.
3. "A orientação de prescrição vintenária aplica-se às ações individuais 
relativas a todos os Planos Econômicos em causa, visto que a natureza 
jurídica do depósito e da pretensão indenizatória é neles, no essencial, a 
mesma, valendo, pois, a regra 'ubi eadem ratio ibi eadem dispositio'. 
[...]A parte correspondente à correção monetária não creditada, objeto 
do litígio, visa, apenas, a manter a integridade do capital, não se 
tratando de parcela acessória, e os juros, incidentes sobre o principal 
não pago, no caso, recebem idêntico tratamento" (REsp 1.107.201/DF, 
Segunda Seção, Rel.
Ministro Sidnei Beneti, DJe de 6/5/2011, grifos nossos).
4. Os juros remuneratórios dos saldos das cadernetas de poupança 
capitalizam-se mensalmente, integrando-se ao capital, não havendo 
guarida jurídica a tese recursal que insiste em lhes atribuir natureza 
acessória, razão pela qual, tal como se dá com a correção monetária, 
incide a prescrição do art. 177 do CC/1916, o prazo prescricional 
vintenário. Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.298.065/SP, de minha Relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/6/2013, DJe de 1º/7/2013, grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
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RECURSO ESPECIAL. CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRAZO 
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
[...]
3. É vintenária a prescrição nas ações individuais em que são 
questionados os critérios de remuneração da caderneta de poupança e 
são postuladas as respectivas diferenças, sendo inaplicável às ações 
individuais o prazo decadencial quinquenal atinente à Ação Civil 
Pública. 
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg no Ag 1.238.378/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, DJe de 25/6/2012, grifou-se) 

Nesse diapasão, também, no referido ponto, incide a Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0041203-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 477.419 / DF

Números Origem:  00452694420108070001  20100110452694AGS  452692010  45269410  
452694420108070001

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO POUPEX
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S)

RAFAEL MOREIRA MOTA
DAVID GRUNBAUM AMBROGI E OUTRO(S)

ADVOGADA : JENISE CASTRO DE CARVALHO
AGRAVADO : ROBERTO VIEIRA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DENIZAR GOMES DOS SANTOS FILHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO POUPEX
ADVOGADOS : DANIEL AYRES KALUME REIS E OUTRO(S)

RAFAEL MOREIRA MOTA
DAVID GRUNBAUM AMBROGI E OUTRO(S)
JENISE CASTRO DE CARVALHO

AGRAVADO : ROBERTO VIEIRA ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DENIZAR GOMES DOS SANTOS FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
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Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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